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RESUMO: Reconhecendo a relevância do incremento na oferta de testagem anti-HIV, pro-
blematiza-se a concepção de oferta à luz dos conceitos de acesso e demanda. O mero 
foco na oferta da testagem mostra-se insuficiente frente à complexidade e dinamicidade 
do processo, desde a identificação da sua necessidade até a realização do teste e seus 
possíveis desdobramentos, incluindo o tratamento. Ademais, o modelo de campanha para 
incentivo à testagem não se coaduna com proposições que valorizem o protagonismo 
social dos cidadãos nem atendam às especificidades da disseminação da epidemia de 
AIDS. Postula-se a importância de desenvolver estudos que focalizem mais detidamente a 
demanda por testagem anti-HIV.

PALAVRAS-CHAVE: Síndrome da imunodeficiência adquirida; Diagnóstico HIV; Acesso; 
Necessidades e demandas de serviços de saúde.

ABSTRACT: Despite the relevance of the supply increase in anti-HIV testing, this article raises 
the problem behind the conception of supply in light of the concepts of access and demand. The 
supply of tests is in itself insufficient to handle the complexity and the dynamicity of a process 
that involves since the identification of its needs till the carrying out of the tests and their possible 
results, including the treatment. Furthermore, the campaign model designed to publicize test-
ing is not consistent with the propositions that take into account the social role of individuals. 
This article brings to attention the importance of developing studies that focus on the demand 
for anti-HIV testing.

KEYWORDS: Acquired immunodeficiency syndrome; HIV diagnose; Access; Health services 
needs and demand.
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Introdução

DO DIAGNÓSTICO TARDIO AO INÍCIO TARDIO DO 
TRATAMENTO DE AIDS: CONSIDERAÇÕES SOBRE O 
FOCO NA OFERTA DE TESTAGEM ANTI-HIV

Dentre os componentes que caracterizam a chamada 
‘resposta brasileira à epidemia de AIDS’, destaca-se o 
investimento programático, tanto nas ações de preven-
ção ao HIV – como a distribuição de insumos de pre-
venção – como no tratamento de AIDS – especialmen-
te por meio da política relativa à distribuição gratuita 
dos medicamentos antirretrovirais.

Um dos desafios a essa resposta, a despeito da dis-
ponibilização universal de serviços e dos medicamentos 
no Brasil, tem sido o início tardio do tratamento, ou 
seja, um número expressivo de pacientes apresenta con-
tagem de células CD4 < 200 ou manifestações clínicas 
sugestivas de AIDS antes de seis meses da primeira con-
sulta, o que pode comprometer sobremaneira o prog-
nóstico e qualidade de vida dessas pessoas (SOUZA 
JUNIOR et al., 2006; FERNANDES et al., 2009).

O Relatório da UNGASS 2005-2007 (Sessão Es-
pecial da Assembleia-Geral das Nações Unidas) acerca 
da resposta brasileira ao HIV/AIDS indicava que, entre 
2003 e 2006, 43,7% das pessoas chegavam aos serviços 
de saúde já apresentando deficiência imunológica grave 
ou quadro clínico associado à AIDS (BRASIL, 2008b). 

O diagnóstico tardio tem sido apontado como 
um dos principais fatores de risco para o início tardio 
de tratamento, cujos corolários são o desconhecimento 
do paciente quanto ao risco de infecção pelo HIV e a 
dificuldade de acesso à realização da testagem, confor-
me descrito por FERNANDES et al. (2009) a partir de 
estudos internacionais.

Além da preocupação com o adoecimento e risco 
de morte da pessoa infectada pelo HIV, postula-se que 
uma maior cobertura da testagem possibilitaria a inter-
rupção da cadeia de transmissão do vírus a partir do 
pressuposto que a ciência do resultado reagente impli-
caria ações preventivas (GAY; NAPRAVNIK; ERON 
JUNIOR, 2006).

Os primeiros testes anti-HIV no Brasil eram 
disponibilizados nos serviços de saúde voltados ao 

tratamento de pessoas vivendo com HIV por meio 
de serviços particulares. Motivados pelo aumento do 
número de casos e pelo forte preconceito associado à 
doença, os municípios de Porto Alegre e São Paulo fo-
ram pioneiros na criação dos então chamados Centros 
de Orientação e Apoio Sorológico (COAS), em 1989, 
expandindo-se posteriormente para o resto do País. 

Em 1993, o Ministério da Saúde publicou docu-
mento intitulado “Normas de Organização e Funciona-
mento dos Centros de Orientação e Apoio Sorológico 
(COAS)”, preconizando, dentre outras recomendações, 
a realização do diagnóstico precoce de pessoas infec-
tadas e de seus parceiros, a absorção de pessoas que 
procuravam os bancos de sangue para a realização do 
diagnóstico, além da oferta do aconselhamento, do pre-
servativo e de informações apropriadas e cientificamen-
te embasadas. 

Visando à garantia de maior aporte emocional aos 
indivíduos que procuram os COAS, estes passaram a 
incorporar o trabalho de aconselhamento, justificando 
a mudança da denominação, em 1997, para Centro de 
Testagem e Aconselhamento (CTA).

Nesse período, as mudanças na dinâmica da epide-
mia, tais como o crescimento do número de casos entre 
heterossexuais, mulheres e população de baixa renda; 
a descoberta de novos medicamentos para o tratamen-
to da AIDS e a possibilidade de prevenir a transmissão 
vertical do HIV; e a consolidação do Sistema Único de 
Saúde, fundamentado na atenção primária e na descen-
tralização da política de saúde, impuseram novas modi-
ficações na oferta do teste anti-HIV. A possibilidade de 
prevenir a transmissão vertical do HIV, por exemplo, 
ampliou a oferta da testagem para os serviços de aten-
ção à saúde pré-natal.

Ao lado do novo cenário, convivia-se com a ma-
nutenção das altas taxas de prevalência da doença entre 
os grupos sociais historicamente afetados pela epidemia, 
como homens que fazem sexo com homens, usuários de 
drogas e profissionais do sexo, cabendo aos CTAs incor-
porar tanto a universalização do diagnóstico do HIV 
quanto garantir a equidade no acesso aos serviços das 
populações mais vulneráveis.

Diante desse quadro, no Brasil, têm-se privi-
legiado estratégias visando a ampliar a cobertura da 
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testagem anti-HIV por meio do investimento na ca-
pacidade dos CTAs, do recurso ao teste rápido para 
detecção da infecção pelo HIV e do investimento em 
campanhas dirigidas à população em geral, como o 
‘Fique Sabendo’ ou o ‘Quero Fazer’. Especialmente 
em relação aos CTAs, o Brasil, segundo estudo pu-
blicado em 2008, conta com 383 unidades cujas im-
plantações nas diferentes regiões do país seguiram a 
evolução da epidemia (BRASIL, 2008a).

Não obstante a relevância dessas iniciativas, inda-
ga-se a ênfase em estratégias ancoradas, sobretudo, na 
preocupação com a oferta de recursos e serviços, a partir 
do pressuposto que a população não estaria sendo tes-
tada por desconhecer ou não contar com esses serviços.

Até o momento, não se dispõe de estudos que 
examinem mais detida e especificamente as iniciativas 
de expansão da testagem, mas investigação conduzida 
pelo Ministério da Saúde-CEBRAP mostra que cerca 
de 30% da população brasileira sexualmente ativa ha-
via realizado ao menos um anti-HIV na vida. Mesmo 
considerando que a cobertura desejável seja próxima 
de 100%, estes autores julgam relativamente elevada 
a proporção de brasileiros que relatou ter sido testada 
(FRANÇA JUNIOR; CALAZANS; ZUCCHI, 2008).

Em relação a grupos específicos, a proporção de 
homens que fazem sexo com homens, por exemplo, é 
maior do que a de homens que fazem sexo exclusiva-
mente com mulheres (33% e 21%, respectivamente). 
O Plano Nacional de Enfrentamento da Epidemia de 
AIDS e das DST entre Gays, Homens que fazem Sexo 
com Homens (HSH) e Travestis registra que esses índi-
ces, entretanto, são inferiores a outros países que pro-
moveram estratégias de acesso universal ao diagnóstico 
e ao tratamento (BRASIL, 2007), reportando o proble-
ma na cobertura da testagem como sendo consequência 
da dificuldade no acesso a serviços de saúde.

Essa é uma noção que tem permeado os discursos 
sobre início tardio do tratamento, justificando-o como 
consequência de diagnóstico tardio motivado por pro-
blemas no acesso; este, por sua vez, traduzido exclusiva 
ou privilegiadamente como problemas na oferta de ser-
viços e na disponibilização do teste anti-HIV.

Compartilha-se a importância de mitigar os 
impactos adversos decorrentes do início tardio do 

tratamento; no entanto, destaca-se a necessidade de 
ampliar o escopo das análises e intervenções calcadas 
exclusivamente na lógica de que os indivíduos querem 
ser testados, bastando disponibilizar serviços que aten-
dam a essa demanda. 

Muitos contextos concorrem para que as pessoas 
tomem a iniciativa de ser testadas, iniciem e deem con-
tinuidade ao tratamento: entre a percepção da necessi-
dade, a motivação para realizar o teste de HIV e a busca 
por tratamento transita uma rede de valores, temores, 
atores que pode comprometer os ‘desfechos’ esperados 
frente a resultados reagentes.

Nesse sentido, parece oportuno problematizar a 
centralidade da ampliação ou expansão da oferta, resga-
tando e cotejando-a com referências conceituais sobre 
‘acesso’, posto que, embora a oferta possa fazer parte do 
entendimento sobre acesso, os termos não se equivalem.

O conceito de acesso permite um exame mais 
abrangente, que extrapola o registro numérico de pesso-
as testadas em determinado espaço de tempo e geográfi-
co, incluindo, dentre outros, a relação entre serviços de 
saúde e usuários e a própria construção da demanda, no 
caso, por testagem anti-HIV.

O objetivo do presente ensaio é discutir os dis-
tintos desdobramentos teóricos e práticos entre oferta 
de testagem e acesso à testagem anti-HIV, explorando 
a fecundidade conceitual deste último na compreensão 
do diagnóstico tardio de HIV.

Metodologia

Sem a pretensão de proceder a uma revisão dos traba-
lhos sobre o assunto, selecionaram-se publicações que 
contribuíssem para a problematização da ideia de oferta 
subjacente às estratégias de expansão da testagem anti-
-HIV. Não havendo resultados para termos como ‘ex-
pansão’ ou ‘oferta’ do teste anti-HIV, a busca nas bases 
Medline, Lilacs e SciELO pautou-se nos termos: ‘aces-
so’, ‘teste’, ‘testagem’ e ‘HIV’.

Os trabalhos nacionais versando sobre o tema con-
centram-se no âmbito dos CTAs ou da atenção primária 
e suas capacidades de produção; perfil dos usuários; ou 
cobertura desse procedimento junto às gestantes, além 
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de considerações sobre o teste rápido (GRANGEIRO et 
al., 2009a,b; SOUZA; CZERESNIA, 2010; VELOSO 
et al., 2008, 2010; CARDOSO et al., 2007; TELLES-
-DIAS et al., 2007). 

Apenas um dos estudos aproximou-se especifica-
mente da temática da expansão da testagem (FRAN-
ÇA JUNIOR; CALAZANS; ZUCCHI, 2008), forne-
cendo o substrato inicial de informações a partir das 
quais se desenvolveu este artigo. O cotejamento com os 
outros estudos visou ressaltar elementos que propicias-
sem o exame das estratégias de ampliação da oferta de 
testagem à luz das perspectivas de acesso afinadas com 
a complexidade e multidimensionalidade do processo 
que envolve a identificação de necessidades, a constru-
ção da demanda e a oferta da atenção à saúde.

Nesse sentido, a análise do material baseou-se nos 
conceitos de acesso e de construção social da demanda 
com o objetivo de captar tal complexidade e multidi-
mensionalidade a partir de tratamento interpretativo-
-compreensivo (MINAYO, 1993), tendo como eixo 
organizador o quadro conceitual da vulnerabilidade 
(AYRES et al, 1999, 2003, 2006).

O conceito de acesso e suas múltiplas 
possibilidades de apreensão

Se, por um lado, a abrangência do conceito de acesso 
pode ser tomada como um obstáculo pela imprecisão 
do termo (ADAY; ANDERSEN, 1974) e dificuldade 
de apreendê-lo objetivamente, por outro, pode expres-
sar as potencialidades dessa abrangência, permitindo 
extrapolar a simples dimensão da oferta de serviços – 
mesmo considerando que, a depender da abordagem, 
possa subsumir-se a este significado.

O recurso aos Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS) já enuncia a extensão do termo, que indica des-
de a acessibilidade aos serviços e cuidados de saúde e a 
qualidade e avaliação do processo que envolve o acesso 
até a equidade no acesso, visando a oferecer alternati-
vas para os indivíduos que teriam maior dificuldade em 
adentrar e utilizar os serviços de saúde.

Dentre as possibilidades de apreensão, o conceito 
de acesso pode enfocar as características dos indivíduos, 

da oferta, de ambos ou a relação dos indivíduos com os 
serviços de saúde ou, ainda, tomado em sua dimensão 
de acessibilidade, evidenciar o ato de ingressar no sis-
tema e o grau de facilidade com que as pessoas obtêm 
cuidados de saúde. 

Vale ressaltar, entretanto, que a integração ante-
vista para as diferentes dimensões do acesso tende a ter 
caráter mecanicista, de ajustamento entre diferentes 
etapas do processo de utilização dos serviços (TRA-
VASSOS; MARTINS, 2004). Este, por sua vez, estaria 
calcado na oferta de serviços e na otimização dessa ofer-
ta sob as lógicas de custo-benefício ou de custo-efeti-
vidade, que, de certo modo, excluiriam do processo os 
destinatários das intervenções, tratados como consumi-
dores de serviço.

A ampliação da oferta de testagem tem sido de-
senvolvida por meio de campanhas que incentivam a 
sua realização, disponibilizando-a, inclusive, em locais 
com grande concentração de público, como ocorrido 
em 2012 no Rock in Rio, grande evento musical que 
reuniu milhares de pessoas, levando a indagar sobre a 
qualificação dessa oferta, ou seja, o quanto ela estaria 
sintonizada com as características da demanda por esse 
serviço ou mesmo com as reais chances de tratamento, 
tomando o acesso em sua perspectiva mais abrangente.

Registra-se que, de 1999 a 2005, a expansão da 
testagem atingiu principalmente pessoas com melho-
res condições sociais e mulheres em idade reproduti-
va, adultas, estas últimas, possivelmente, em função da 
obrigatoriedade da sua oferta durante o pré-natal desde 
1996. Questiona-se o caráter voluntário da testagem 
nesse contexto, além da necessidade de expansão pro-
porcional na provisão de aconselhamento (FRANÇA 
JUNIOR; CALAZANS; ZUCCHI, 2008).

O aconselhamento, a despeito de suas contradi-
ções nas práticas de saúde envolvendo a realização da 
testagem (PUPO, 2007), grosso modo, é o espaço para 
que o indivíduo possa externar suas preocupações, ob-
ter informações, ser orientado por um profissional de 
saúde na avaliação de possíveis situações de vulnerabili-
dade à infecção pelo HIV para que tenha condições de 
decidir autonomamente sobre seu desejo e pertinência 
de realizar a testagem.
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Ainda tomando o Rock in Rio como exemplo, 
quais as chances de realização de aconselhamento em 
condições de privacidade em um espaço como esse? 
Quais as consequências do recebimento de um resulta-
do reagente nesse contexto? Quais as possibilidades de 
fazer a vigilância para eventuais casos reagentes? 

Com uma proposta mais abrangente de acesso, 
Andersen (1995) incorpora o que denomina etapa de 
utilização de serviços, que seria mediada por fatores pre-
disponentes existentes existem antes do surgimento do 
problema de saúde e que afetam a predisposição das 
pessoas para usar o serviço de saúde; fatores capacitan-
tes, que seriam os meios disponíveis para que as pesso-
as recebessem cuidados de saúde; necessidades de saúde, 
como as condições de saúde percebidas pelas pessoas ou 
diagnosticadas por profissionais de saúde.

O autor postula dois elementos do acesso, que são 
o acesso potencial, que diz respeito a fatores individuais 
que limitam ou ampliam a capacidade de uso e o acesso 
realizado, que inclui os fatores predisponentes, as neces-
sidades de saúde e o que chama de fatores contextuais, 
atinentes às políticas de saúde e à oferta de serviços.

Dessas proposições terminológicas, depreende-se 
a preocupação de vislumbrar as diferentes dimensões 
capazes de afetar as diferentes etapas, desde a demanda 
por um serviço de saúde até a oferta propriamente dita.

Penchansky e Thomaz (1981) também ampliam 
o âmbito da oferta, identificando dimensões que com-
poriam o conceito de acesso: disponibilidade, volume 
e tipo de serviços em relação às necessidades; acessibi-
lidade, caracterizada pela adequação geográfica entre 
serviços de saúde e usuários; acolhimento, que focaliza 
o contato entre a organização dos serviços de saúde e 
a capacidade dos usuários de adaptar-se a essa organi-
zação; capacidade de compra, a respeito das formas de 
financiamento dos serviços e capacidade de as pessoas 
pagarem por esses serviços; aceitabilidade, que represen-
ta a atitude dos usuários e profissionais de saúde em 
relação às características e práticas de cada um.

Uma olhada inicial nas citadas abordagens sobre 
acesso permite problematizar o fato de que uma das 
ações estratégicas privilegiadas para o controle da epide-
mia de AIDS tem sido a expansão da testagem anti-HIV, 
ancorada em estratégias de campanhas publicitárias.

Estudos brasileiros sobre o tema indicam que o 
percentual de pessoas testadas acompanha uma tendên-
cia internacional e que há distinções no padrão de tes-
tagem em diferentes estratos da população, ilustradas 
pelo fato de a cobertura de testagem ser menor dentre 
os menos escolarizados, moradores de regiões mais po-
bres, de regiões não metropolitanas e pessoas de clas-
ses sociais menos favorecidas (FRANÇA JUNIOR; 
CALAZANS; ZUCCHI, 2008; SCHNEIDER et al., 
2008; BRASIL, 2008a).

As campanhas ou incentivo à realização da testa-
gem anti-HIV nem sempre logram o sucesso esperado 
em alguns segmentos, mormente naqueles em que a in-
cidência do HIV tem sido mais expressiva, a exemplo 
dos homens que fazem sexo com homens. Entretanto, 
não se pode afirmar que, por si só, o fato de estarem in-
seridos em certos grupos determinaria a busca ou recusa 
da testagem ou mesmo o início do tratamento, mas os 
contextos sociais e culturais que modelam as relações, 
os valores, os afetos e mesmo a noção de direitos entre 
os indivíduos. 

Não estando as pessoas alheias ao risco de infecção 
pelo HIV nem desconhecendo os meios para realizar a 
testagem, o problema não pode ser tomado generica-
mente como uma questão de divulgação e de disponi-
bilidade de insumos e serviços. O desafio parece residir 
na compreensão das necessidades desses grupos, con-
formadas como necessidades de saúde e, consequente-
mente, das possibilidades e limites para transformarem-
-se em demandas para os serviços de saúde.

Demanda por testagem anti-HIV como 
construção social

Inspirados na clássica conceituação de demanda como 
‘quantidade de bem ou serviço que as pessoas desejam 
consumir’, os modelos explicativos sobre demandas no 
campo da saúde são comumente ancorados em referen-
ciais da economia e do planejamento em saúde no cam-
po da saúde. Nesse sentido, apoiam-se em uma estru-
tura de preferências ou de desejos de um consumidor 
(IUNES, 1995).
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A despeito da banalização da expressão constru-
ção social (CAMARGO JUNIOR, 2005), parece per-
tinente recorrer a ela, no sentido de possibilitar uma 
apreensão das demandas em saúde de forma contextua-
lizada e historicamente situada.

Ao propor uma estratégia de expansão da oferta de 
teste, deduz-se a identificação de necessidade de saúde, 
expressa tanto pela demanda dos usuários – que ava-
liam ter se engajado em alguma situação de risco, por 
exemplo, como pelas fontes tradicionais que embasam 
as ações de planejamento em saúde. O raciocínio lógico 
levaria a crer em um processo linear que culminaria no 
diagnóstico e tratamento precoces, evitando o adoeci-
mento e possibilitando maior sobrevida do indivíduo 
soropositivo para o HIV. 

Tomar a demanda por testagem como uma cons-
trução social exige o cuidado em não torná-la mais um 
bordão genérico, esvaziado de referências conceituais 
(CAMARGO JUNIOR, 2005).

No tema em pauta, um primeiro aspecto decor-
rente dessa exigência diz respeito à compreensão das 
desigualdades no perfil da população que busca a tes-
tagem ou, sob outro prisma, daqueles que não conse-
guem acessá-la. 

Num polo, privilegiam-se as características e ca-
pacidades individuais que subsumiriam a iniciativa de 
realizar a testagem a uma questão de ‘opção’ pessoal. 
Tal perspectiva costuma coadunar-se com a premissa 
que, de posse de informações adequadas, os indivídu-
os seriam ‘conscientizados’ da importância de realizar a 
testagem. Sob a mesma lógica, as pessoas que, mesmo 
tendo justificativas para realizar a testagem não o fazem, 
seriam consideradas culpadas pelo fato de se exporem 
ao adoecimento e, consequentemente, exporem outros 
ao risco de infecção.

Os estudos e práticas no campo da AIDS têm 
protagonizado a crítica às abordagens que imputam a 
responsabilidade pela infecção ou transmissão do HIV 
aos indivíduos, e o conceito de vulnerabilidade vem 
justamente incorporar ativamente outras dimensões da 
epidemia que concorrem para suscetibilizar ou proteger 
as pessoas e populações contra o HIV (AYRES et al., 
1999, 2003, 2006). Paralelamente à dimensão individu-
al, que envolve as capacidades e fragilidades das pessoas 

nas possibilidades de prevenção, incluindo crenças, va-
lores, interesses e redes e suportes sociais, destacam-se 
a dimensão programática – concernente às ações insti-
tucionais para o controle da epidemia, compromissos 
políticos dos governos e definição de políticas específi-
cas – e a dimensão social, na qual se ressaltam as normas 
sociais, relações de gênero, raça/etnia, normas e crenças 
religiosas, dentre outras (AYRES et al., 2006).

Nesse sentido, a realização da testagem não estaria 
afeta à vontade dos indivíduos ou à sua disponibiliza-
ção, mas envolveria uma miríade de situações que cul-
minariam nessa iniciativa, bem como nas etapas subse-
quentes de busca e adesão por tratamento.

No bojo da articulação entre as dimensões progra-
mática e social, outra abordagem possível para a desi-
gualdade no acesso pode seguir o debate sobre equidade 
na atenção à saúde.

No cenário do Sistema Único de Saúde (SUS), 
um dos desafios à noção de acesso diz respeito ao seu 
berço, que é o planejamento em saúde, especialmente 
no tocante à lógica econômica, visando ao equilíbrio na 
relação entre demanda e oferta, ou seja, informada pela 
racionalidade mercadológica (JESUS; ASSIS, 2010).

Para fazerem face a esse paradoxo que envolve a 
equidade no acesso à saúde e a lógica economicista, têm 
sido propostos dispositivos tecnológicos capazes de su-
perar as adversidades impostas pelo modelo neoliberal. 
Um deles seria a realização de inquéritos epidemiológi-
cos em saúde, que permitiriam identificar, além da dis-
ponibilidade de serviços e recursos, a acessibilidade, a 
acomodação ou adequação funcional dos serviços, a ca-
pacidade financeira e a aceitabilidade dos usuários. Em 
outros termos, os inquéritos de saúde possuiriam uma 
‘ação demandante’ sobre os serviços, captando necessi-
dades não explicitadas pelos usuários, nomeadas como 
necessidades invisíveis (JESUS; ASSIS, 2010).

Não cabe, aqui, problematizar a ideia de necessi-
dades invisíveis, que, de certo modo, choca com a di-
namicidade que se pretende tomar por meio das noções 
de acesso e de construção social da demanda, já que 
elas não seriam preexistentes e já conformadas, à espera 
de uma intervenção, mas parece adequado incorporar a 
voz daqueles sujeitos que não acessaram a testagem, a 
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partir das barreiras pessoais, programáticas e sociais que 
se interporiam à sua realização.

O segundo aspecto que a ideia de construção so-
cial da demanda apresenta diz respeito às finalidades 
da ênfase na ampliação da testagem que apostam nos 
procedimentos técnicos, visando tanto ao controle da 
cadeia de transmissão do HIV como ao tratamento pre-
coce, a fim de evitar o adoecimento do indivíduo.

A ênfase nas finalidades técnicas é caudatária da 
sua identificação com a dimensão biomédica da atenção 
à saúde, fundada em critério normativo de êxito que 
visa ao controle de riscos, à correção de uma disfunção 
ou dismorfia ou ao restabelecimento de um bem-estar 
físico ou psíquico (AYRES, 2001). Nessa concepção, a 
antevisão do controle técnico sobrepõe-se às perspec-
tivas e obstáculos práticos, concernentes “às aspirações 
cotidianas dos usuários dos serviços, relacionadas à saú-
de, mas também e especialmente à vida de forma mais 
ampla, ao bem viver de modo geral” (OLIVEIRA et al.; 
AYRES, 2005, p.691). 

É quase ‘automática’ a associação entre oferta de 
testagem e utilização desse recurso pela população da-
dos os possíveis benefícios que isso acarretaria sob os 
pontos de vista da prevenção e do tratamento, como 
discutido por Ayres: 

Quando pensamos na assistência à saúde, vem-
-nos de imediato à mente a aplicação de tec-
nologias para o bem estar físico e mental das 
pessoas. Em geral a formulação é simples: a 
ciência produz o conhecimento sobre as doen-
ças, a tecnologia transforma esse conhecimento 
em saberes e instrumentos para a intervenção, 
os profissionais de saúde aplicam esses saberes e 
instrumentos e produz-se a saúde. Precisamos 
considerar que a direção inversa também é ver-
dadeira: que o modo como aplicamos e cons-
truímos tecnologias e conhecimentos científicos 
determina limites para o que podemos enxergar 
como necessidades de intervenção em saúde. 
(AYRES, 2004, p.84).

O autor prossegue, chamando a atenção para o 
fato que o modo como as tecnologias e conhecimentos 

científicos são construídos pode afetar nossa capacidade 
de compreensão das necessidades de saúde:

Precisamos ter claro também que nem tudo que 
é importante para o bem estar pode ser ime-
diatamente traduzido e operado como conhe-
cimento técnico. E por fim, mas fundamental, 
precisamos estar atentos para o fato de que nun-
ca, quando assistimos à saúde de outras pessoas, 
mesmo estando na condição de profissionais, 
nossa presença na frente do outro se resume ao 
papel de simples aplicador de conhecimentos. 
Somos sempre alguém que, percebamos ou não, 
está respondendo a perguntas do tipo: “O que 
é bom pra mim?”, “Como devo ser?”, “Como 
pode ser a vida?” (AYRES, 2004, p.84).

Ainda que a aspiração ao êxito técnico seja preg-
nante nas práticas de saúde, levando, muitas vezes, à 
priorização inconteste do controle da doença, a despei-
to das aspirações e dos horizontes e significados do bem 
viver das pessoas, parece apropriado, no caso da testa-
gem anti-HIV, que esse procedimento seja tomado no 
contexto dessas aspirações e horizontes.

A reflexão do autor pode referenciar o debate so-
bre o modo como a questão da testagem anti-HIV vem 
sendo tratada: ainda que a ampla oferta possa ser inter-
pretada como modo de disseminar esse serviço à popu-
lação geral, subjaz no seu modus operandi a identificação 
com as campanhas, de ímpeto sanitarista, passando ao 
largo dos contextos particulares e das aspirações cotidia-
nas que propiciariam, ou não, a realização do diagnós-
tico sorológico.

Após situar-se a noção de ampliação do diagnóstico 
no escopo dos conceitos de acesso e de demanda como 
construção social, torna-se oportuno pontuar dois as-
pectos diretamente afetos ao objeto do estudo, relativos 
às relações estabelecidas entre indivíduos e populações 
e às ações de saúde, especialmente a oferta de testagem 
anti-HIV e o papel do Aconselhamento nessa oferta, 
considerando que, originalmente, essa atenção era ine-
rente à testagem em si.  
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Das campanhas à problematização da 
testagem anti-HIV

A despeito do pioneirismo das políticas voltadas para 
atenção à AIDS no País, que privilegiam o protago-
nismo e participação sociais em estreita consonância 
com os princípios do SUS, incluindo a integralidade da 
atenção, a proposta de expansão da oferta de testagem 
parece reproduzir os modelos das campanhas, inclusive 
voltando-se para a responsabilização do indivíduo na 
decisão de realizar o teste.

Ainda que o impacto da imagem do homem ‘car-
regando um piano’, que serviu de mote para uma das 
campanhas, possa ter feito com que as pessoas tenham 
se identificado com o ‘peso’ da incerteza de estar infec-
tado pelo HIV, não se sabe o quanto esse peso propi-
ciou a busca efetiva pela testagem.

A incitação à realização do teste, ainda que mais 
atenuada que os moldes compulsórios das históricas 
campanhas sanitárias, assemelha-se a elas, mas, desta 
feita, travestida como propaganda que não impõe, mas 
busca ‘seduzir’ o indivíduo para que procure um serviço 
de saúde, a fim de fazer o exame.

A distinção entre sujeitos-consumidores de servi-
ços e sujeitos-cidadãos vem sendo apontada por Paiva 
(2002) tanto no trabalho de prevenção como no cui-
dado à saúde no contexto do HIV. A autora alerta para 
a diferença entre oferecer um produto pronto para o 
consumo e as possibilidades de construção conjunta 
desse produto, a partir da interação entre os agentes 
– usuários e profissionais de saúde – e de tematizar e 
problematizar, no caso, a realização ou não da testagem.

Um dos espaços privilegiados para essa proble-
matização tem sido o chamado aconselhamento soro-
lógico, que, como já dito, é alvo de intensos debates 

tanto em relação à sua consistência conceitual como à 
qualidade de sua prática (PUPO, 2007; GRANGEIRO 
et al., 2009).

Em que pese esse debate, parece certo que espa-
ços como o aconselhamento sorológico não só devem 
ser qualificados como, sobretudo, deve-se incentivar a 
criação de novas estratégias que possibilitem a reflexão 
e explicitação das possibilidades e limites à realização 
da testagem. 

Sob as proposições do referencial da vulnerabili-
dade, foi possível, de certo modo, rever os discursos e 
práticas em torno dos chamados grupos e comporta-
mentos de risco, flagrantes equívocos que impregnaram 
o discurso epidemiológico com vieses morais. Sob uma 
perspectiva distinta e mais cuidadosa, apontam-se as 
‘epidemias concentradas’, tais como as apresentadas no 
trabalho de Barbosa Junior et al. (2009). Assim, ainda 
que a epidemia esteja concentrada, por exemplo, em 
grupos de profissionais do sexo, as ações não precisa-
riam ser exclusivamente focalizadas nessa população, 
recorrendo-se a outros elementos-chave, como os clien-
tes desses profissionais do sexo. 

Aliada à inovação de estratégias que possam ir ao 
encontro das necessidades da população, parece perti-
nente, diante da carência de estudos específicos sobre 
o assunto no Brasil, a condução de investigações que 
propiciem o aprofundamento da compreensão da cons-
trução da demanda por testagem anti-HIV, numa pers-
pectiva contextualizada social e culturalmente, aberta 
a alternativas teóricas e metodológicas. As possíveis 
barreiras que dificultam a realização da testagem anti-
-HIV, quem sabe, coincidem com aquelas que levariam 
as pessoas já diagnosticadas a buscarem tardiamente o 
tratamento. 
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